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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS 


PROJETO BÁSICO 
 1    OBJETO
 1.1      Capacitação – XI Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas, realizada pela Escola de Administração Fazendária-ESAF.
	Item 01
	Objetivo
	Atualizar, aperfeiçoar e gerar conhecimentos relativos aos instrumentos de planejamento, orçamento, administração financeira e compras no âmbito da Administração Pública Federal, por meio de discussão e disseminação dos aspectos mais relevantes aos temas expostos. Propiciar maior capacitação dos servidores e gestores públicos federais, envolvidos com as atividades próprias do ciclo de gestão de recursos públicos.

	
	Carga Horária
	40 horas

	
	Participantes
	ADRIANO DE ASSIS SALES;

BENEDIT CESAR FARIAS DE JESUS;

CESAR DEL NERO SANTOS;

ELI JOSÉ BATISTA JUNIOR;

ERISVALDO MENDES LINS;

GABRIELLA MOCHIZUKI DE OLIVEIRA E SOARES;

HUGO CESAR DE OLIVEIRA;

JOSÉ MARCOS DE ARAÚJO SOUZA;

JÚNIOR MORAIS PINHEIRO;

LORENNA MILENA DA SILVA;

LUZENIRA MOURA DA SILVA;

MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA DOS SANTOS;

MAYNARD NOLETO SALES;

PEDRO FÉLIX DA CUNHA;

RIVANILDO SARAIVA COELHO MAGANHÃES.

	
	Períodos
	07 a 11/04, 19 a 23/05, 25 a 29/08, 22 a 26/09, 20 a 24/10 e 24 a 28/11/2014.

	
	Locais
	Brasília/DF, Rio de Janeiro/RJ, Salvador/BA, Curitiba/PR e Belo Horizonte/MG.

	
	Valor Total
	R$ 6.000,00


2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 1.2       Os servidores supracitados atuam em áreas afins aos cursos e/ou oficinas que serão ministrados durante a XI Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas, de sorte que a qualificação profissional ofertada pela Escola de Administração Fazendária – ESAF apresenta inegável melhor custo – benefício, comparativamente, aos seminários realizados a nível nacional.
3 PLANO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS – PCDRH
 1.3  

Visando normatizar as ações de capacitação o Departamento de Polícia Federal expediu a Instrução Normativa – IN nº 008/2004 com o objetivo de definir as diretrizes e competências para o planejamento e a gestão das ações de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos do DPF, bem como as rotinas para a elaboração e implementação do Plano de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos – PCDRH.
 1.4  
Conforme o art. 21 da citada IN, as ações de capacitação não contidas no PCDRH poderão ser requeridas pela T&D nos seguintes termos:
Art. 21.  As Equipes T&D poderão solicitar eventos não previstos no PCDRH, observados os requisitos do arts. 11 e 12 desta IN, mediante preenchimento do formulário de “Solicitação de Ação de Capacitação não Prevista no PCDRH” (Anexo III). 
 1.5  
Assim, consta no processo, fl. 02-03, o respectivo Anexo III, acompanhado do Edital da Capacitação, fls. 04-09, e da cotação das passagens aéreas, fls. 10-11.
 1.6  
As manifestações da Comissão de Gestão de Capacitação estão presentes nas fls. 14-15. Já a aprovação do Diretor de Gestão de Pessoal figura na fl. 16.
4 CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
4.1  
 Nos termos do art. 37, XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil, as obras, serviços, compras e alienações dar-se-ão mediante processo de licitação pública, assegurada a isonomia entre os licitantes, ressalvado os casos especificados na legislação.  Com a edição da Lei das Licitações e Contratos Administrativos o referido dispositivo legal foi regulamentado. 

4.2 
Entre as disposições contidas na Lei 8.666/1993, têm-se as denominadas hipóteses de licitação dispensada, dispensável e inexigível.  Sendo a Inexigibilidade de Licitação disciplinada no art. 25 da LLCA:
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou  empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

4.3 
O supracitado art. 13 enumera os serviços definidos como técnicos profissionais especializados. Da leitura desse artigo, especificamente o inciso II, apreendemos que o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é um serviço técnico, como também o é esta ação de capacitação.

4.4 
Logo, a contratação do objeto do presente PB poderá ocorrer por Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o art. 25, II. Salientamos que tal entendimento respalda-se no teor da ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 1º DE ABRIL DE 2009:

Ementa: CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, INC. II, DA LEI N° 8.666, DE 1993, CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA.

4.5 Nesse sentido, cabe a verificação dos aspectos singulares e notórios da capacitação para consecução desta Inexigibilidade.

4.6 A singularidade da Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas reside:

4.6.1 Em que cada oficina/painel (no total de 97, agregados em 12 pacotes), segundo o ementário às fls. 19-36, foi idealizado de modo a promove; por meio de discussão e disseminação dos aspectos mais relevantes aos temas expostos; a atualização, o aperfeiçoamento e a geração de conhecimentos relativos aos instrumentos de planejamento, orçamento, administração financeira e compras no âmbito da Administração Pública Federal.
4.6.2 
E para o cumprimento do exposto, a ESAF firmou parceira com os seguintes órgãos e/ou entidades:

4.6.2.1 Secretaria de Orçamento Federal – SOF; 

4.6.2.2 Secretaria do Tesouro Nacional – STN;

4.6.2.3 Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO;

4.6.2.4 Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos – SPI; 

4.6.2.5 Controladoria Geral da União – CGU;

4.6.2.6 Tribunal de Contas da União – TCU;

4.6.2.7 Associação Brasileira de Orçamento Público – ABOP (apoio).
4.7 Quanto à notoriedade da ESAF, temos que é responsabilidade dessa Escola do Governo a coordenação do Programa Nacional de Educação Fiscal, que tem o objetivo de estimular a participação do cidadão no funcionamento e aperfeiçoamento dos instrumentos de controle social e fiscal do Estado. O Programa conta com a participação de inúmeras parcerias no Ministério da Fazenda, Ministério da Educação, secretarias estaduais e municipais de fazenda e educação.

4.8 Tem-se, ainda, que com a experiência acumulada ao longo de sua existência e com a possibilidade de rápida mobilização de sua infraestrutura em todo o território nacional, a ESAF pode ser considerada o maior complexo educacional da Administração Pública brasileira
.
5 DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
5.1 
A Escola de Administração Fazendária - ESAF é órgão integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, cuja missão é desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão das finanças públicas e a promoção da cidadania.
5.2   
Portanto, trata-se de Escola do Governo com ações político-pedagógicas direcionadas ao desenvolvimento do espírito científico, do pensamento reflexivo, do desejo permanente de inovação e do aperfeiçoamento cultural e profissional de servidores do Estado Brasileiro
.
6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
6.1  
Uma vez que a Taxa de Confirmação da Inscrição subsidiada (Taxa de Compromisso), de R$ 400,00 (quatrocentos reais), é una para todos os participantes; independentemente do órgão/entidade governamental de lotação; selecionados, conforme o item 5 do Edital da XI Semana Orçamentária, fl. 05, resta, logo, comprovada a vantajosidade/razoabilidade da pretensa contratação, em consonância com o asseverado na ORIENTAÇÃO NORMATIVA DA AGU Nº 17/2009:   
Ementa: A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS.

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Executar os serviços em conformidade com as especificações do Edital;

7.2 Responsabilizar-se pelo recebimento da nota de empenho e faturamento;
7.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

7.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço.
9 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta estará sujeita às sanções previstas nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e à rescisão do instrumento contratual, na forma prevista nos Art. 79 e 80 do referido diploma legal, sendo que, para fixação das penalidades, serão observados os seguintes critérios:

9.1.1          Advertência por escrito, admitida inicialmente, pela infringência de qualquer item pactuado, desde que sem conseqüências nos prazos e nos valores da contratação; 
9.1.2          Multa, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor da contratação, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo justo, rescindir ou der causa à rescisão do instrumento de contrato;

9.1.3           Poderá ser aplicada multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação, caso a CONTRATADA descumpra qualquer outra condição ajustada;
9.1.4            Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
9.1.5           Declaração de idoneidade que impede o licitante/contratado de licitar/contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá haver a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, assim que o licitante/contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na Subcláusula anterior.
9.2          As sanções previstas nas subcláusulas anteriores, quando cabíveis, poderão ser aplicadas cumulativamente, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.3          Serão assegurados à CONTRATADA, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, consoante o Art. 87 e o Art. 109, ambos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.4          A imposição de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA do cumprimento de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir eventuais danos causados à CONTRATANTE.
10 DO FORO
10.1 Eventuais conflitos decorrentes da presente contratação deverão ser submetidos à CJU/TO, para tentativa de solução administrativa, com a participação do órgão Contratante e da Contratada. Em caso de impossibilidade de solução na esfera administrativa, o foro será o da Justiça Federal, Seção judiciária do Estado do Tocantins, com sede na cidade de Palmas, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal. 

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Aplica-se a presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o Código de Defesa do Consumidor.
11.2 Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, preferencialmente antes do inicio da capacitação.
Palmas/TO, 31 de março de 2014.

Elaborado por:

_____________________________________________

Lorenna Milena da Silva
Agente Administrativo

SELOG/SR/TO
De acordo:

_____________________________________________

ERISVALDO MENDES LINS
Chefe Substituto do SELOG/SR/TO


Aprovo o presente Projeto Básico, conforme art. 7, § 2º, I, da Lei 8.666/1993, nos ora termos asseverados.
_____________________________________________
ROBINSON FUCHS BRASILINO

Superintendente Regional
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